
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2311614 - MS (2023/0067267-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

IGOR JOSÉ DA SILVA OLIVEIRA - SP319115
AGRAVADO : NELIO MARQUES
ADVOGADO : MARLENE HELENA DA ANUNCIACAO - DF011868
INTERES. : UNIÃO
INTERES. : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA INDIVIDUAL. AUSÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO 
NECESSÁRIO. CREDOR QUE PODE DIRECIONAR O CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA A QUALQUER DOS DEVEDORES SOLIDÁRIOS.
1. O Tribunal de origem limitou-se a consignar a ausência de litisconsórcio 
necessário no cumprimento de sentença, sem abordar a questão pelo viés 
pretendido pela parte, a respeito da presença ou ausência dos codevedores na 
fase de liquidação. Art. 511 do CPC não prequestionado. Incidência das 
Súmulas n. 282 e 356/STF.
2. De acordo com a jurisprudência do STJ, "não há litisconsórcio necessário 
nos casos de responsabilidade solidária, porquanto facultado ao credor optar 
pelo ajuizamento entre um ou outro dos devedores. Assim, reconhecida a 
solidariedade entre a União, o Banco Central e o Banco do Brasil, é possível 
direcionar o cumprimento provisório da sentença a qualquer um deles" (REsp 
n. 1.948.316/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 25/11/2021, DJe de 29/11/2021).
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2311614 - MS (2023/0067267-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

IGOR JOSÉ DA SILVA OLIVEIRA - SP319115
AGRAVADO : NELIO MARQUES
ADVOGADO : MARLENE HELENA DA ANUNCIACAO - DF011868
INTERES. : UNIÃO
INTERES. : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA INDIVIDUAL. AUSÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO 
NECESSÁRIO. CREDOR QUE PODE DIRECIONAR O CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA A QUALQUER DOS DEVEDORES SOLIDÁRIOS.
1. O Tribunal de origem limitou-se a consignar a ausência de litisconsórcio 
necessário no cumprimento de sentença, sem abordar a questão pelo viés 
pretendido pela parte, a respeito da presença ou ausência dos codevedores na 
fase de liquidação. Art. 511 do CPC não prequestionado. Incidência das 
Súmulas n. 282 e 356/STF.
2. De acordo com a jurisprudência do STJ, "não há litisconsórcio necessário 
nos casos de responsabilidade solidária, porquanto facultado ao credor optar 
pelo ajuizamento entre um ou outro dos devedores. Assim, reconhecida a 
solidariedade entre a União, o Banco Central e o Banco do Brasil, é possível 
direcionar o cumprimento provisório da sentença a qualquer um deles" (REsp 
n. 1.948.316/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 25/11/2021, DJe de 29/11/2021).
Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL 

S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria em que conheci do agravo 

para conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento (fls. 186-190).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
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fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO assim ementado (fl. 36):
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO COLETIVA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
INDIVIDUAL. AUSÊNCIA DA UNIÃO OU ENTE DO 
ARTIGO 109 DA CF. PERPETUATIO 
JURISDICTIONIS. ARTIGO 516 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. RECURSO PROVIDO.
I. O caso em tela versa sobre a possibilidade de trâmite na 
Justiça Federal de execuções individuais de título judicial, 
oriundas de ação coletiva, nas quais não haja participação 
da União ou de outro ente enumerado no artigo 109, inciso 
I, da Constituição Federal.
II. O título judicial que se pretende executar é proveniente 
de ação civil pública que tramitou perante a 3ª Vara Federal 
do Distrito Federal.
III. O artigo 516 do Código de Processo Civil/2015, tal 
como o artigo 475-P Código de Processo Civil/1973, prevê 
que " [...] o cumprimento da sentença efetuar-se-á perante: 
II – o juízo que decidiu a causa no primeiro grau de 
jurisdição".
IV. Sendo o título judicial originário de ação que tramitou 
na Justiça Federal, ainda que ausentes os entes do artigo 
109, inc. I, da Constituição Federal, será possível a sua 
execução pelo juízo federal, nos termos do artigo 516, inc. 
II, do Código de Processo Civil, uma vez que tal solução é 
decorrência, em sentido amplo, do princípio da  perpetuatio 
jurisdictionis
V. Agravo de instrumento a que se dá provimento.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 59).

Alega a agravante que (fl. 200):
 
[...] se faz necessário o ingresso da União e BACEN no 
polo passivo da demanda, no sentido de que lhes seja 
oportunizado o direito de discutir os valores que vierem a 
ser efetivamente devidos e ao Banco ora agravante em 
futura ação de cobrança dos valores devidos por cada um 
dos devedores solidários, mediante ação regressiva.

 
Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada apresentou contrarrazões (fls. 218-224; 225-243; 245-

248).

É, no essencial, o relatório.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O agravo interno não deve ser provido, pois as razões da parte agravante 

não são capazes de refutar a decisão agravada.

Na origem, cuida-se de agravo de instrumento contra decisão que, 

em cumprimento de sentença coletiva, deferiu o chamamento ao processo da União e do 

Banco Central do Brasil.

O Tribunal de origem deu provimento ao agravo de instrumento do ora 

agravado para a afastar a determinação de inclusão da União e do BACEN no polo 

passivo do cumprimento de sentença, considerando que o litisconsórcio é facultativo, 

podendo o exequente demandar apenas de um dos devedores solidários.

Veja-se (fl. 35):
 
Quanto à necessidade de formação de litisconsórcio passivo 
necessário (União e Bacen), cumpre ressaltar que o 
exequente pode demandar apenas um dos devedores 
solidariamente responsáveis pelo pagamento do título. O 
chamamento ao processo previsto no art. 130, CPC se 
aplica apenas na fase de conhecimento e não de execução.

 
No recurso especial, a parte recorrente alega que o acórdão contrariou os 

arts. 130, 132 e 511, todos do CPC.

Argumenta que:
 
33. No caso concreto, seja como réu originário ou como 
litisconsorte por força do chamamento ao processo (art. 130 
do CPC), a União ou o Banco Central poderão invocar 
exceções que lhes forem pessoais, como o rito processual 
próprio para os cumprimentos de sentença iniciados em 
face da Fazenda Pública, eventuais intercorrências em 
virtude da cessão à União, juros de mora diferenciados e 
assim por diante, que somente poderão ser invocadas se os 
litisconsortes ingressarem, voluntariamente ou não, na lide.
34. Todavia, a inclusão da União no polo passivo da 
relação jurídico-processual não se restringir ao 
chamamento ao processo por força da solidariedade, mas, 
também, porque, em muitos casos, o crédito (representado 
pela Cédula de Crédito Rural) foi cedido à União (em 
decorrência da Medida Provisória n.º 2.196/01), podendo 
até mesmo estar sendo cobrado mediante inscrição em 
dívida ativa. (Fl. 73).
40. E o chamamento ao processo se faz necessário e 
indispensável, haja vista que se discutirão na presente 
liquidação de sentença valores que tem por origem a Ação 
Civil Pública e cuja condenação nesta esfera executiva 
deverá alcançar os codevedores. Por certo os demais 
devedores devem fazer parte da presente, sob pena de não 
terem oportunidade de se defenderem do ora postulado e de 
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não participarem da liquidação que também os afetam e 
obrigam, resultando até mesmo em nulidade processual. 
(Fls. 74-75).

 
Com efeito, da análise do acordão recorrido, observa-se que o Tribunal de 

origem limitou-se a consignar a ausência de litisconsórcio necessário no cumprimento de 

sentença, sem abordar a questão pelo viés pretendido pela parte, a respeito da presença ou 

ausência dos codevedores na fase de liquidação.

Com efeito, verifica-se que a Corte de origem não analisou, sequer 

implicitamente, o art. 511 do CPC.

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela 

decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente. Assim, incide, no 

caso, o enunciado das Súmulas n. 282 e 356 do excelso Supremo Tribunal Federal.
 

Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, 
quando não ventilada, na decisão recorrida a questão 
federal suscitada".
Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto 
de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento".

 
Nesse sentido, cito:
 

2. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao 
tema suscitado no recurso especial e sobre o qual não foram 
opostos embargos de declaração evidencia a falta de 
prequestionamento, incidindo o disposto nas Súmulas n.ºs 
282 e 356 do STF. (AgInt no AREsp n. 2.137.709/GO, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
7/12/2022.)
 
 
1. Não enfrentada no julgado impugnado a tese apontada no 
recurso especial, há falta do prequestionamento, o que faz 
incidir in casu o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 
(AgInt no REsp n. 1.955.601/RS, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 
19/4/2022.)
 

Por seu turno, se a recorrente entendesse existir alguma eiva no acórdão 

impugnado, ainda que a questão federal tenha surgido somente no julgamento perante o 

Tribunal a quo, deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a 

exigência do prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em relação aos 

referidos dispositivos legais e, caso persistisse tal omissão, imprescindível a alegação 

devidamente fundamentada de violação do art. 1.022 do CPC, quando da interposição do 
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recurso especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 

Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento.

Nesse sentido, cito:
 

1. A ausência de enfrentamento da matéria pelo Tribunal de 
origem impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. Incidência das Súmulas 211 do STJ e 
282 do STF.
1.1. In casu, não foram opostos embargos de declaração 
pela ora recorrente, tampouco fora apontado nas razões do 
apelo extremo, violação do artigo 1.022 do CPC/15, a fim 
de que esta Corte pudesse averiguar a existência de possível 
omissão no julgado quanto ao tema. (AgInt no AREsp n. 
1.700.683/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe de 1º/10/2020.)
 
1. Não tendo sido a matéria decidida na instância ordinária 
à luz do preceito legal indicado pela parte (arts. 319 e 332 
do CPC; 39, V, do CDC), mesmo tendo sido opostos 
embargos de declaração, a fim de ver suprida eventual 
omissão, incidem, por analogia, os enunciados 282 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal e 211 da Súmula do 
STJ. Ademais, os recorrentes não aduziram nas razões do 
recurso especial ofensa ao art. 535 do CPC. (AgInt no REsp 
n. 1.482.892/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 10/10/2016.)
 
2. Não obstante tenham sido opostos embargos de 
declaração, concluiu o Tribunal por rejeitá-los, sem se 
manifestar sobre as questões alegadas pelos apelantes, 
notadamente sobre aquelas explicitadas nos embargos.
3. Está claro, assim, que nenhuma das questões ventiladas 
no recurso especial foi objeto de debate e decisão pelo 
Tribunal de origem, circunstância que torna inadmissível o 
recurso, ante a falta do indispensável prequestionamento.
4. Com efeito, a falta de debate pela instância ordinária 
inviabiliza o conhecimento do especial por ausência de 
prequestionamento.
5. De fato, na hipótese, houve apresentação de embargos de 
declaração no Tribunal a quo para sanar possível omissão. 
Deveria a parte, se essa persistisse, ter fundamentado seu 
recurso no art. 535 do CPC, o que não foi feito na presente 
demanda, estando patente a ausência de prequestionamento 
acerca da matéria em questão. (AgRg no REsp n. 
1.107.521/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 29/6/2015.)

 
Quanto ao mérito, verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância 

com o entendimento atual desta Corte, segundo o qual "não há litisconsórcio necessário 

nos casos de responsabilidade solidária, porquanto facultado ao credor optar pelo 

ajuizamento entre um ou outro dos devedores. Assim, reconhecida a solidariedade entre a 
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União, o Banco Central e o Banco do Brasil, é possível direcionar o cumprimento 

provisório da sentença a qualquer um deles" (REsp n. 1.948.316/SP, Relatora Ministra 

Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25/11/2021, DJe de 29/11/2021).

Veja-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA COLETIVA DIRIGIDO APENAS 
CONTRA O BANCO DO BRASIL. LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO NECESSÁRIO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
CHAMAMENTO AO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 83/STJ. ABATIMENTOS REFERENTES À 
LEI 8.088/90, PERDÃO E ANISTIA NÃO 
COMPROVADOS. EXTRATOS DE MERA PROJEÇÃO. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA 
CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não 
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da falta 
de impugnação específica de fundamento decisório. 
Reconsideração.
2. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, "não há litisconsórcio necessário nos casos de 
responsabilidade solidária, porquanto facultado ao credor 
optar pelo ajuizamento entre um ou outro dos devedores. 
Assim, reconhecida a solidariedade entre a União, o Banco 
Central e o Banco do Brasil, é possível direcionar o 
cumprimento provisório da sentença a qualquer um deles" 
(REsp 1.948.316/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 25/11/2021, DJe de 
29/11/2021).
3. No caso dos autos, a Corte de origem concluiu que o 
agravante não trouxe documentação idônea que 
comprovasse a incidência dos referidos abatimentos sobre o 
contrato em discussão, tampouco que a cédula de crédito 
rural foi quitada por anistia/perdão, em que pese detenha o 
dever de guarda sobre tais documentos, razão pela qual, 
diante da ausência de provas, rejeitou o pedido no ponto.
4. A modificação do entendimento da Corte de origem, 
como ora perseguida, demandaria a análise do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 
do STJ.
5. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão 
agravada, conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.358.526/SC, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 
20/10/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
LIQUIDAÇÃO PROVISÓRIA INDIVIDUAL DE 
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SENTENÇA COLETIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 509, II, 
DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. CHAMAMENTO AO PROCESSO. 
DESCABIMENTO. CREDOR QUE PODE DIRECIONAR 
O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA A QUALQUER 
DOS DEVEDORES SOLIDÁRIOS. DECISÃO DE 
ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. As razões do recurso especial não desenvolveram 
argumentação que evidenciasse a ofensa ao art. 509, II, do 
CPC/2015, situação que caracteriza a respectiva deficiência 
na fundamentação. Incidência da Súmula 284 do STF.
2. De acordo com a jurisprudência do STJ, "não há 
litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade 
solidária, porquanto facultado ao credor optar pelo 
ajuizamento entre um ou outro dos devedores. Assim, 
reconhecida a solidariedade entre a União, o Banco Central 
e o Banco do Brasil, é possível direcionar o cumprimento 
provisório da sentença a qualquer um deles" (REsp 
1.948.316/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, julgado em 25/11/2021, DJe de 
29/11/2021).
3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta 
Corte, o recurso especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.088.118/DF, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 
16/10/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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ADVOGADO : MARLENE HELENA DA ANUNCIACAO - DF011868
INTERES. : UNIÃO
INTERES. : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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